
Corregedoria-Geral do Ministério Público da Bahia 

Ofício Circular nº 29/2014 

 

Salvador, 17 de novembro de 2014. 

 

Assunto: Ofício nº 5496 – FUNAD/CGC/DGC/SNAD/MJ – APLICAÇÃO DA 
ALIENAÇÃO JUDICIAL CAUTELAR 

 

    

  Senhor(a) Promotor(a) de Justiça, 

 

  Atendendo ao quanto solicitado no expediente em epigrafe, subscrito 
pelo Ilustre Secretário Nacional de Política sobre Drogas, enfatizo, atentando-se para 
as peculiaridade de cada caso e respeitando os limites da independência, a 
necessidade de que os  Promotores de Justiça com atribuição criminal na área de 
tóxicos e entorpecentes,  observem o disposto no artigo 62, §4º, da Lei nº 11.343, de 
23 de agosto de 2006, no sentido de que após a instauração da ação penal, nos 
termos e forma previsto em Lei, formulem requerimento de alienação, em caráter 
cautelar, dos bens apreendidos, utilizados e envolvidos nas ações de prevenção ou ao 
uso indevido de drogas e operações de repressão à produção não autorizada e ao 
tráfico ilícito de drogas. 

   Sendo o que se apresenta para o momento, prevaleço-me da 
oportunidade para externar-lhe protestos de elevada estima e distinta consideração. 

 

 
Franklin Ourives Dias da Silva 

Corregedor-Geral do Ministério Público 


